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RESUMO: O artigo tem por objetivo analisar a aplicação da abordagem consensual da pobreza relativa e 
multidimensional na América Latina, à luz de um enfoque periférico-descolonial, aferindo contribuições 
deste enfoque à estruturação e implementação da metodologia na região. No âmbito do Direito, vale-se 
de pesquisa bibliográfica, utilizando referenciais periféricos-descoloniais, a partir dos quais se apropria 
de estudos sobre a abordagem consensual. Identifica contribuições à metodologia, no sentido da 
descolonização da apreensão científica da pobreza, por meio da abertura e comprometimento da 
abordagem consensual com perspectivas de grupos periféricos e vulnerabilizados; da efetiva participação 
destes grupos na produção do conhecimento; e, da coexistência de epistemologias plurais, sem 
silenciamentos nem hierarquizações, do cuidado com universalismos. O artigo contribui com a revisão 
dos parâmetros de definição da pobreza, a partir de referencial cientificamente fundamentado, 
colaborando com o desenho e implementação da cooperação internacional e das políticas para seu 
combate e para a promoção de direitos humanos. 
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PALAVRAS-CHAVE: Pobreza relativa e multidimensional; Abordagem consensual; Pensamento periférico-
descolonial; Direitos humanos. 
 
ABSTRACT: This article analyses the consensual approach to multidimensional poverty in Latin America 
from a peripheral-decolonial perspective, assessing its contributions to shaping and applying the 
methodology in the region. In the field of Law, it uses bibliographic research, applying peripheral-decolonial 
frameworks to explore studies on the consensual approach. It highlights contributions to that 
methodology, aiming at decolonizing the scientific understanding of poverty, through the openness and 
dedication of the consensual approach to include the voices and perspectives of vulnerable and peripheral 
groups; the meaningful participation of these groups in generating knowledge; and the coexistence of 
multiple epistemologies without silencing or hierarchy, while addressing concerns about universality. The 
article helps revise methodologies for defining and measuring poverty, rooted in Law and Science, and aids 
in designing and implementing international cooperation and policies to fight poverty and uphold human 
rights. 
 
KEYWORDS: Relative and multidimensional poverty; Consensual approach; Peripheral-decolonial 
thought; Human rights. 
 
RESUMEN: Este artículo analiza la aplicación del enfoque consensual a la pobreza relativa y 
multidimensional en América Latina, desde una perspectiva periférica-decolonial, y evalúa las 
contribuciones de este enfoque a la estructuración e implementación de la metodología en la región. En el 
ámbito del derecho, se recurre a la investigación bibliográfica, empleando marcos periférico-decoloniales, 
desde los cuales se apropia de los estudios sobre el enfoque consensual. Se identifican contribuciones a 
la metodología, en el sentido de descolonizar la comprensión científica de la pobreza, mediante la apertura 
y el compromiso del enfoque consensual con las perspectivas de los grupos periféricos y vulnerables; la 
participación efectiva de estos grupos en la producción de conocimiento; y la coexistencia de 
epistemologías plurales, sin silenciamiento ni jerarquización, y con cuidado de los universalismos. El 
artículo contribuye a la revisión de los parámetros para definir la pobreza, con base en un marco científico, 
y colabora en el diseño e implementación de la cooperación internacional y de políticas para combatirla y 
promover los derechos humanos. 
 
PALABRAS CLAVE: Pobreza relativa y multidimensional; Enfoque consensual; Pensamiento periférico-
decolonial; Derechos humanos. 
 
 

1. Introdução 

Embora os tratados de direitos humanos não afirmem explicitamente um direito 

autônomo de não ser pobre (Skogly, 2002), tem sido firmemente reconhecido que a 

pobreza implica uma condição de negação dos direitos humanos (CDESC, 2001). O 

combate à pobreza emerge então como desafio que o sistema internacional de direitos 

humanos promete enfrentar (Gordon; Nandy & Cabral, 2026). Previsto na Declaração e 

no Programa de Ação de Copenhagen, adotados na Cúpula Mundial sobre o 

Desenvolvimento Social (1995) como “imperativo ético, social, político e econômico da 
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humanidade” (ONU, 1996), compõe, na Agenda 2030, o primeiro dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS): “Acabar com a pobreza em todas as suas formas, 

em todos os lugares” (ONU, 2015). No âmbito da cooperação interamericana, constitui 

objetivo e princípio da Organização dos Estados Americanos (OEA), instituindo 

responsabilidade compartilhada dos Estados-membros, conforme sua Carta 

constitutiva (1948), emendada pelo Protocolo de Washington (1992). 

Não cumpriremos a promessa tão cedo. Com base na linha internacional do 

Banco Mundial – fixada inicialmente no valor de um dólar por dia (Banco Mundial, 1990) 

e atualizada, em 2025, para US$ 3,00 –, estima-se que mais de 830 milhões de pessoas 

sobrevivam em situação de extrema pobreza (ONU, 2025), a maior parte em países 

periféricos. Tal critério, porém, mostra-se arbitrário, refletindo não mais que um “padrão 

de subsistência miserável” (Alston, 2020, p. 01), muito aquém de um nível de vida 

minimamente adequado. Na América Latina, conforme medição da Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL, 2024), 27% da população vivia em 

situação de pobreza em 2023. A linha regional falha, também, na apreensão do 

fenômeno. Soma ao custo de cesta de alimentos, para o atendimento de necessidades 

nutricionais mínimas, o valor referente a “outros bens e serviços”, sem especificar, 

todavia, que tipo de necessidades se pretende com ele satisfazer (CEPAL, 2019, p. 23). 

Tais parâmetros juntam-se a outras metodologias utilizadas para uma 

governança gerencial da pobreza no cenário internacional e, especificamente, latino-

americano. Com métricas arbitrárias e inadequadas, compõem medições quantitativas 

e estatísticas desatentas a compromissos assumidos pelo Direito internacional e 

incapazes a apreender a pobreza em toda sua complexidade (Leichtweis, 2025). Dentre 

elas, a abordagem das necessidades básicas insatisfeitas, experiência pioneira de 

aferição multidimensional da pobreza na região, nos anos 1980 e 1990. Valendo-se, para 

a delimitação de indicadores – usualmente relacionados à habitação, saneamento 

básico e acesso à educação –, de dados disponíveis em Censos, a metodologia 

enfrentou, como limitação, sua conformação a pesquisas não desenhadas para o fim 
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específico de avaliação da pobreza (Feres; Mancero, 2001; Beccaria; Fernández; Nájera, 

2023). Na década de 2010, a região retoma a utilização de enfoque multidimensional, 

com o Índice de Pobreza Multidimensional, desenvolvido pela Oxford Poverty and 

Human Development Initiative, em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD (OEA, 2022). Trazendo indicadores distribuídos em dimensões 

como saúde, educação e padrão de vida (Santos et al., 2015), o método, além de incidir 

na limitação da abordagem anterior, tem sido criticado pela ausência de base científica 

para as escolhas de dimensões, indicadores e pesos (Gordon & Nandy, 2012, Nájera 

Catalán & Gordon, 2020). 

Diante da textura aberta (Hart, 1994) dos compromissos jurídicos 

internacionalmente assumidos, permanece não resolvida a questão primordial referente 

à própria definição da pobreza a ser combatida e de uma metodologia cientificamente 

fundamentada para sua aferição. 

No campo acadêmico-científico, o debate sobre a temática tem caminhado à 

compreensão da pobreza em termos relativos e multidimensionais, não restrito ao 

aspecto monetário da (baixa) renda. Isso, com alguma repercussão no âmbito jurídico 

internacional. Nessa linha, se o ODS 1, por um lado, identifica a pobreza a partir do 

parâmetro arbitrário e monetário do Banco Mundial, abre-se, por outro, a perspectiva 

ampliada (Pomati & Nandy, 2020), visando a combatê-la “em todas as suas dimensões” 

e “de acordo com as definições nacionais” (ONU, 2015). Mesmo o Banco Mundial, 

embora siga utilizando referido padrão como ponto focal na medição da pobreza, já a 

reconhece como fenômeno complexo e multidimensional (Banco Mundial, 2020). 

No âmbito de perspectivas científicas que avançam nesse sentido, destacamos a 

abordagem de Peter Townsend, com a teoria da privação relativa, trazida na obra Poverty 

in the United Kington (1979). Toma a pobreza como a falta de recursos para usufruir de 

padrão de vida socialmente almejado, em suas múltiplas dimensões materiais e sociais. 

O autor inaugura tradição, a Escola de Bristol, continuada com os aprofundamentos 

teórico-metodológicos de pesquisadores ligados ao Bristol Poverty Institute. Entre seus 
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desenvolvimentos, a abordagem consensual, proposta por J. Mack e S. Lansley, em Poor 

Britain (1985). Vinculam-se à perspectiva de Townsend ao medir a pobreza não em 

termos de algum nível de renda arbitrário, mas considerando em que medida os pobres 

são excluídos do padrão de vida socialmente esperado. Fazem isso com base nas 

percepções dos distintos grupos que formam a sociedade, aferidas a partir da aplicação 

de listas de itens/atividades (como comer três refeições por dia e comemorar ocasiões 

especiais), originárias de estudos de Townsend. Definem a pobreza como a “privação 

forçada de necessidades socialmente percebidas” (Mack & Lansley, 1985, p. 38). 

A abordagem consensual recebeu validação internacional, integrando o 

“Compêndio de Melhores Práticas em Pesquisa sobre Pobreza” (ONU, 2006). Constituiu, 

nas últimas décadas, referencial para a avaliação da pobreza em países desenvolvidos 

e, recentemente, passou a ser utilizada em países periféricos, como África do Sul (Noble, 

Ratcliffe & Wright, 2004), Benin (Nandy & Pomati, 2015), Bangladesh (Ahmed, 2007), 

Vietnã (Davies; Smith 1998) e Zimbábue (Mtapuri, 2011). Na América Latina, região em 

que a teoria da privação relativa não teve ampla recepção, a abordagem consensual fora 

aplicada no México (Guillen Fernandez, 2017, Nájera; Vargas Cortés, 2025), Argentina 

(Beccaria, Fernández & Nájera, 2023) e Brasil (Assis et al. 2020; Assis, Cabral & Vedovato, 

2024), país que sediou os projetos, em rede internacional, “Examinando a Pobreza 

Multidimensional em municípios da RMC utilizando a Abordagem Consensual” (2022-

2024) e, como seu desdobramento, “Contribuições crítico-descoloniais à aferição da 

pobreza relativa e multidimensional, por meio da abordagem consensual, na América 

Latina” (2024-2025). Resultados destes projetos são registrados no presente artigo. 

A metodologia vem sendo apreendida como ferramenta válida, confiável e 

adequada para examinar a pobreza na América Latina. Entretanto, exige bastante 

atenção quanto à sua conformação a ferramenta elaborada e supervisionada a partir de 

fora, por especialistas de países centrais, para a coleta de dados e medições estatísticas 

em países periféricos, objeto de estudo (Merry, 2011). Trazer a metodologia de origem 

europeia ao contexto periférico latino-americano, demanda, pois, o cuidado com sua 
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recepção crítica, atenta às nossas particularidades e aos riscos de transposição 

inadequada de categorias pensadas para outros contextos (Quijano, 1992). 

Para tanto, adotamos enfoque periférico-descolonial. Utilizamos tal 

denominação genérica para nos referir ao conjunto amplo e diversificado de reflexões 

concernentes a povos periféricos e grupos vulnerabilizados, historicamente submetidos 

a processos coloniais e imperialistas e a relações de dominação e exploração baseadas 

na classe, raça, gênero, dentre outros eixos de classificação social (Quijano, 2014; Assis, 

Cabral & Vedovato, 2024). Abrange uma pluralidade de perspectivas provenientes da 

periferia do mundo capitalista, racista e patriarcal, passando por teorias anti/de/pós-

coloniais, abordagens terceiro-mundistas, teorias da dependência, enfoques 

antirracistas e feministas, epistemologias indígenas, e usos políticos e táticos do Direito. 

Em comum, o enfrentamento não apenas às relações políticas e econômicas de 

dominação e exploração, mas também à “colonização” de nossos modos de viver e 

pensar (Dussel, 1993) e – sob a retórica moderna “universal” de progresso, direitos 

humanos e emancipação – de nossos discursos filosóficos, científicos, políticos e 

jurídicos (Cabral & Moreno, 2023). Desse amplo referencial, destacamos como 

premissas teórico-metodológicas, no âmbito do pensamento latino-americano: a noção 

de descolonização epistêmica (Quijano, 1992); a proposta de giro epistêmico, com a 

abertura e comprometimento com os olhares, culturas e práticas de povos periféricos 

(Mignolo, 2007; Rivera Cusicanqui, 2012); e a filosofia do diálogo de Dussel (2013), como 

parte de uma filosofia da libertação do oprimido e silenciado. 

Nesse quadro, o presente artigo tem por objetivo analisar a aplicação da 

abordagem consensual da pobreza relativa e multidimensional, na América Latina, à luz 

de enfoque periférico-descolonial, aferindo contribuições deste à estruturação e 

implementação da metodologia na região. Eis o problema de pesquisa: de que forma a 

perspectiva periférica-descolonial, em análise crítica da abordagem consensual, pode 

contribuir para o desenho e aplicação desta metodologia na América Latina? 
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No âmbito do Direito, a pesquisa apreende a pobreza juridicamente, isto é, como 

conteúdo de normas jurídicas e por meio delas determinado (Kelsen, 1998). Em 

particular, apreende-a com base nos direitos humanos, o que remete a sentido 

normativo que envolve não apenas definir a pobreza em suas dimensões fundamentais 

e respetivos indicadores e limiares (Abdu & Delamonica, 2018, Beccaria & Fernández, 

2020) mas também delimitar o que deve ser feito para erradicá-la (Gordon, Nandy & 

Cabral, 2026). Reconhecendo, como ponto de partida do processo hermenêutico, as 

normas e compromissos que integram o direito internacional dos direitos humanos, o 

artigo busca contribuir com a construção de referido sentido normativo, de forma 

científica, mas também plural e participativa, atenta às perspectivas e particularidades 

dos distintos grupos sociais que integram as sociedades latino-americanas. 

O estudo se esforça, ademais, para ocupar espaço acadêmico-científico ainda 

esvaziado de estudos sobre a pobreza no Brasil, abordada à luz dos direitos humanos. A 

título de ilustração, levantamento da produção nacional, revisada por pares, no campo 

das ciências humanas e sociais aplicadas, no acervo do Portal de Periódicos da CAPES 

(https://www.periodicos.capes.gov.br/), utilizando-se apenas os descritores “pobreza” 

e “direitos humanos” levou a não mais de noventa resultados. No âmbito desse 

periódico científico, embora a pobreza multidimensional seja uma temática bastante 

abordada – inclusive em trabalhos ligados à Escola de Bristol (Nájera, 2023; Oliveira, 

Nandy & Vedovato, 2023) – não localizamos artigo que se dedique ao estudo da temática 

em abordagem baseada nos direitos humanos e/ou periférica-descolonial. 

Em termos metodológicos, o trabalho se valeu de pesquisa bibliográfica, com o 

levantamento de investigações sobre a aplicação da abordagem consensual em países 

periféricos, especificamente na América Latina, incorporando as referências feitas em 

estudos ligados à Escola de Bristol. Baseou-se, também, em referenciais periféricos-

descoloniais, em destaque, E. Dussel, A. Quijano, L. Gonzalez, S. Rivera Cusicanqui. A 

partir deles, apropria-se dos estudos sobre a abordagem consensual. Trata-se de 

levantamento não exaustivo, aberto à revisão dos resultados e conclusões.  
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O artigo apresenta, inicialmente, a metodologia da abordagem consensual, 

dedicando-se, na sequência, à sua aplicação em países latino-americanos, aferindo os 

avanços promovidos e suas limitações. Feito isso, debruça-se sobre as contribuições 

periféricas-descoloniais à metodologia, no sentido da descolonização da abordagem 

científica da pobreza, por meio de sua abertura e comprometimento com os contextos, 

experiências, perspectivas e razões de povos periféricos e grupos vulnerabilizados; da 

efetiva participação destes grupos no processo de produção do conhecimento; e, na 

coexistência de epistemologias plurais, sem silenciamentos nem hierarquizações, do 

cuidado com universalismos. 

Desse modo, a pesquisa contribui com a revisão de metodologias de apreensão 

da pobreza, a partir de referencial jurídico e cientificamente fundamentado, colaborando 

com o desenho e implementação da cooperação internacional e de programas e 

políticas no combate à pobreza e na efetivação de direitos humanos. 

 

2. A abordagem consensual da pobreza 

Como proposto por Mack & Lansley (1985), a abordagem consensual constitui 

perspectiva teórica-metodológica que apreende a pobreza em sua 

multidimensionalidade, enfatizando sua percepção pela sociedade como um todo. 

Insere-se, dissemos, na tradição teórica de P. Townsend, de acordo com a qual a 

pobreza é compreendida como um fenômeno relativo e multidimensional. 

Acompanhando longa tradição que nos remete, dentre outros, ao pensamento de Marx 

(1999), Townsend identifica que nossas necessidades são determinadas socialmente, 

ideia que se vincula à noção da pobreza como conceito relativo “tanto ao tempo como 

ao lugar” (Townsend, 1979, p. 52). Sob tal enfoque, o autor se contrapõe a concepções 

reducionistas da pobreza, em especial, critica o conceito de “subsistência” como 

medida estática e cientificamente questionável (Townsend, 2009-2010). Define a 

pobreza como a falta de recursos – tomada em sentido amplo, de modo a abranger não 

só renda, mas também patrimônio, benefícios sociais, acesso a serviços públicos etc. – 
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para usufruir de padrão de vida socialmente almejado, tanto em suas dimensões 

materiais (alimentação, moradia, vestuário etc.) como sociais, com a participação em 

atividades e o desempenho de papéis (Townsend, 1979). A consequência da falta de 

recursos, que define a pobreza é, assim, a privação (Gordon & Nandy, 2012). 

Mesmo com a limitação de recursos, explica Townsend, uma família pode ainda 

desfrutar de padrão de vida socialmente esperado, usufruindo, conforme o caso, de 

versões adaptadas de bens e atividades, que possam ser adquiridas com a verba 

disponível. O limite dessa adaptação é a intensificação do afastamento daquilo que seria 

ideal para a vida naquele contexto, diante da diminuição de recursos, chegando à linha 

da pobreza. Para sua medição, em pesquisa realizada no Reino Unido, no final dos anos 

1960, utilizou lista de indicadores de necessidades, abrangendo alimentação, vestuário, 

moradia, saúde, educação, lazer e relações sociais, localizando a linha da pobreza no 

ponto em que a pequena queda nos recursos acarreta o aumento rápido de privações 

concernentes aos itens integrantes da lista (Townsend, 1979; Gordon & Nandy, 2012). 

A abordagem consensual da pobreza não apenas reconhece os avanços 

proporcionados pela teoria da privação relativa, mas também busca superar suas 

fraquezas. Dentre elas, o fato de que, embora aponte a sociedade como lócus 

fundamental para a aferição de necessidades, Townsend confia basicamente no 

julgamento de especialistas para identificá-las (Nájera, Vargas & Cortés, 2025). 

Problematiza o alinhamento do cientista a valores dominantes e, com isso, sua 

negligência em relação a questões relacionadas ao sexismo, racismo e outras 

discriminações. Mas insiste na importância de uma mensuração não subjetiva, apoiada 

em critérios objetivos, o que, para o autor, depende, o tanto quanto possível, do 

distanciamento de valores e consensos sociais e políticos (Townsend, 1979; 1993). 

Mack e Lansley enfrentam tal questão propondo uma pesquisa que trabalhe com 

a subjetividade de forma objetiva, vale dizer, uma investigação que considere a 

percepção social, a partir de uma moldura predeterminada de itens/atividades 

presentes nos estudos de Townsend (objetividade) validados previamente pela 
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população (subjetividade). Para os autores, não existe uma medida “objetiva” das 

necessidades em oposição a uma “socialmente percebida”. Afinal, só podemos falar de 

necessidades quando são socialmente percebidas como tal, não tendo significação fora 

da percepção das pessoas. Sem olvidar dos problemas relacionados à qualidade das 

opiniões e percepções sociais, buscam remover o conceito de pobreza das trincheiras 

de conceituações dadas por especialistas e políticos, tomando como referência para 

sua definição, a visão da sociedade (Mack & Lansley, 1985). 

Os autores definiram a pobreza, conforme antecipado, como a privação forçada 

de necessidades socialmente percebidas, aferindo-a por meio de metodologia 

composta por duas etapas. Primeiro, com base em lista de itens/atividades, grupos 

focais se entendem sobre quais deles ninguém deveria ser privado por falta de recursos. 

A segunda etapa abrange a aplicação de questionário à população. Entrevistados são 

indagados se dispõem dos itens/atividades corroborados na fase anterior, e, em caso 

negativo, se isso ocorre por falta de recursos. Desse modo, as privações forçadas de 

necessidades percebidas socialmente são identificadas, sendo a linha da pobreza fixada 

com base em certo número de privações (Mack & Lansley, 1985; Pomati & Nandy, 2020). 

Conforme antecipado, a abordagem recebeu validação internacional, passando 

recentemente a ser utilizada também em países periféricos, citando-se, na América 

Latina, México, Argentina e Brasil. Nesse contexto, apresenta-se como ferramenta que 

pode contribuir para a definição e mensuração participativa da pobreza, preenchendo 

de sentido sua moldura jurídica (Kelsen, 1998), de forma aberta à pluralidade de 

percepções, valores e tradições culturais (Assis, Cabral & Vedovato, 2024). Confere ao 

sentido normativo da pobreza carimbo de legitimidade democrática que as definições de 

especialistas não podem alcançar (Noble, Ratcliffe & Wright, 2004). 

Em esforço crítico, pesquisas têm sido realizadas revisando a abordagem e 

reforçando a preocupação com a mensuração plural, atenta aos contextos locais, 

incluindo a adaptação da lista de itens/atividades para refletir essas realidades. Entre 

elas, o estudo realizado na Suécia, nos anos 1990, por B. Halleröd, em que a despeito de 
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sublinhar a importância do trabalho de Mack e Lansley, destaca a permanência de 

fragilidades na abordagem. Além do uso impreciso da palavra “consenso” – avaliando 

que os itens foram considerados “necessidades” quando assim entediam a maioria e 

não todos os participantes –, cita a seleção arbitrária, pelos próprios pesquisadores, dos 

itens/atividades que compõem a lista, de modo que “Os entrevistados decidiram quais 

itens da lista eram necessários, mas não decidiram a gama de itens entre os quais 

poderiam escolher” (Halleröd, 1994, p. 03). A crítica vai ao encontro da preocupação 

inicial com o trabalho de Townsend, em que os especialistas ainda mantêm uma posição 

de dominância no conteúdo a ser discutido. 

Também, a adaptação da abordagem consensual nos anos 1990 no Vietnã. Nela, 

explicam Davies & Smith (1998), a pobreza é concebida como privação de necessidades 

básicas definidas com a aplicação de lista de itens, em processo participativo que 

preferem denominar majoritário. Quanto aos itens da lista, resolve a crítica levantada por 

Halleröd, pois “devem ser identificados por meio de consulta a diversas pessoas, 

incluindo potenciais respondentes da pesquisa. Discussões em pequenos grupos 

podem ser a melhor maneira de gerar possíveis itens para a lista” (Davies, 2024).  

Cita-se, ainda, a aplicação da abordagem consensual no Reino Unido, nos anos 

2000, no âmbito do projeto Poverty and Social Exclusion in the United Kingdom. A 

realização de grupos focais envolveu etapa na qual os participantes foram incentivados 

a sugerir e modificar os itens/atividades da lista, utilizando métodos de “brainstorming” 

(Fahmy; Pemberton; Sutton, 2011). Por fim, ao enumerar aplicações da abordagem em 

diversos países e afirmar sua validade e confiabilidade, Nandy e Pomati ressaltam, sem 

explicar como isso ocorreu, que “Em cada ocasião, a lista de itens/atividades foi 

modificada para refletir as condições e costumes locais” (2015, p. 695). 

 

3. Abordagem consensual na América Latina: avanços e limitações 

No contexto latino-americano, a abordagem consensual foi inicialmente utilizada 

no México, país que adota, nos termos da Lei Geral de Desenvolvimento Social 
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(CONEVAL, 2004), concepção multidimensional da pobreza. Entre os indicadores a 

serem considerados na definição e mensuração oficial estão: renda per capita, 

educação, saúde, moradia digna e alimentação de qualidade. 

Em 2007, o Conselho Nacional de Avaliação da Política de Desenvolvimento 

Social (CONEVAL), influenciado pelos trabalhos da Escola de Bristol, conduziu pesquisa 

nacionalmente representativa sobre as necessidades socialmente percebidas pela 

população mexicana. Trata-se de variante da metodologia de Mack e Lansley, em que 

fora solicitado aos entrevistados que identificassem, com base em lista de itens pré-

determinados relacionados a atividades sociais, serviços públicos e moradia – passando 

por “Dispor de tempo para sair com os amigos”, “Celebrar o aniversário das pessoas”, 

“Ter direito a berçário/creche se tiver filhos”, e dispor, na residência, de itens como 

geladeira, forno micro-ondas e televisão –, o grau em que os consideravam necessários 

(muito indispensável, indispensável, pouco ou nada indispensável). A pesquisa envolveu 

também questionamentos referentes aos limites mínimos aceitáveis para indicadores 

da pobreza incluídos na legislação, por meio de perguntas como: para uma pessoa viver 

bem, “qual é o nível mínimo de educação que ela deve ter?”, e “de que material o piso 

da sua casa precisa ser feito?” (CONEVAL, 2007; Guillen Fernandez, 2017).  

Entre 2021 e 2022, nova pesquisa, apoiada na abordagem consensual, foi 

realizada no país, por telefone, denominada ENCOVID19. Visava a aferir mudanças em 

variáveis socioeconômicas como emprego, renda e segurança alimentar, durante a 

pandemia de COVID-19. A lista foi elaborada a partir de banco de dados da Universidade 

de Bristol, com itens utilizados em diferentes países (Nájera, Vargas & Cortés, 2025). 

Quadro 1 – Lista de Itens. Pesquisa ENCOVID19. México (2021-2022) 

Água encanada dentro de casa, todos os dias. 
Internet banda larga (WIFI). 
Geladeira em funcionamento. 
Troca de roupas velhas por novas. 
Transporte público. 
Médico quando necessário. 
Análises e exames médicos. 
Medicamentos prescritos por um médico. 
Sabonete e xampu. 
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Mesa para todos os membros da família. 
Janelas devidamente instaladas nos quartos. 
Banheiro com chuveiro 

Fonte: Najera, Vargas & Cortés, 2025. 

Na Argentina, a abordagem consensual foi adotada em projeto iniciado em 2019 

e conduzido por órgão público de estatística e censo, em Buenos Aires. Visava à 

elaboração de instrumento de medição de pobreza multidimensional com indicadores 

coletados por meio de pesquisa domiciliar (Beccaria, Fernández & Nájera, 2023). 

A pesquisa envolveu uma série de etapas, começando com a elaboração de lista 

de potenciais indicadores de necessidades, considerando tanto experiências 

internacionais, como medições realizadas na Argentina com outras abordagens. A lista 

foi testada em grupos focais, aos quais cabia chegar a um entendimento sobre quais 

itens eram considerados necessários e, também, sobre eventuais itens faltantes. 

Consolidou-se, assim, lista que compôs questionário aplicado em pesquisa-piloto com 

uma amostra de 250 domicílios. Para cada item foi indagado se era considerado 

necessário para viver na cidade; se a pessoa/família o possuía/realizava; e, em caso de 

não dispor/realizar, se isso se devia à falta de recursos. Os resultados constituíram os 

principais insumos para a definição de lista de indicadores incluída em Pesquisa Anual 

de Domicílios (2019), que repetiu as mesmas perguntas, em amostra de 9.570 

domicílios. As famílias foram consideradas privadas de um item se respondessem que 

não tinham acesso por falta de recursos, incluindo fornecimento inadequado no caso de 

serviços públicos (Beccaria, Fernández & Nájera, 2023). 

Foram considerados necessários em seleção final de indicadores, os itens assim 

avaliados por, pelo menos, 70% dos entrevistados, distinguindo-se duas listas: uma para 

domicílios sem crianças e outra para aqueles com crianças (membros com menos de 18 

anos). Os resultados foram testados em sua validade e confiabilidade, valendo-se de 

teorias científicas de medição. Ao final, foram selecionados 17 indicadores para 

domicílios sem crianças e 23 para domicílios com crianças, agrupados em cinco 

dimensões: alimentação, saúde e cuidados, habitação e serviços, equipamentos, 

privação social e educação. Valendo-se de referenciais da Escola de Bristol, foram 
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caracterizados como domicílio em situação de pobreza aqueles privados de duas ou 

mais dimensões – entendendo-se como privação em uma dimensão, a privação em, pelo 

menos, 1/3 dos itens que a compõem (Beccaria, Fernández & Nájera, 2023). 

Quadro 2 – Lista de indicadores. Pesquisa realizada na Argentina (2019) 
Domicílios sem crianças 
1. Alimentação (2 indicadores): Pular refeições; comer menos 
2. Saúde e cuidados (4 indicadores): Medicamentos; Exames; Tratamento odontológico; Assistência para 
cuidados;  
3. Moradia e serviços (3 indicadores): Conserto de vazamentos; Água quente; Eletricidade; 
4. Equipamentos domésticos (4 indicadores): Geladeira; Cobertores; Roupas adequadas; Troca de roupas 
5. Privação social e educação (4 indicadores): Despesas pessoais; Férias; Convidar amigos/familiares; Transporte 
público. 
Domicílios com crianças  
1. Alimentação (2 indicadores): Pular refeições; Comer menos; 
2. Saúde e cuidados (5 indicadores): Médico Medicamentos; Exames; Tratamento odontológico; Assistência para 
cuidados 
3. Moradia e serviços (6 indicadores): Conserto de vazamentos; Água quente; Eletricidade; Quartos separados; 
Camas para cada criança; Local para fazer a lição de casa; 
4. Utensílios domésticos (4 indicadores): Geladeira; Cobertores; Roupas adequadas; Troca de roupa; 
5. Privação social e educação (6 indicadores): Despesas pessoais; Férias; Convidar amigos/familiares; Transporte 
público; Materiais escolares; Computador para estudar 

Fonte: Beccaria, Fernandez & Nájera, 2023. 

No Brasil, as pesquisas com a aplicação da abordagem consensual ocorrem no 

âmbito de cooperação internacional entre a Universidade de Cardiff e a Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), a partir da qual se consolida rede internacional que 

contou e/ou conta com o apoio de outras instituições, como Ministério Público do 

Trabalho, a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Federal Fluminense (UFF) 

e Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas). 

Inicia-se com a pesquisa-piloto, em 2019, na cidade de Campinas/SP, com a 

realização de 8 grupos focais, visando a identificação de necessidades socialmente 

percebidas e definição da pobreza de crianças e adolescentes. Os grupos focais 

buscaram atender a perfis variados, abrangendo pessoas com diferentes níveis de 

instrução, grupos econômicos, raças/etnias, gêneros e locais de residência. 6 deles se 

debruçaram sobre lista com itens específicos referentes a crianças e adolescentes e 2 

contavam com itens extras referentes aos adultos, tais como “secador de roupas”, 

“lava-louças” (Assis et al., 2020; Gomes et.al., 2020). As listas foram pré-determinadas 
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tendo como base os itens utilizados pela “Escola de Bristol” adaptados à realidade 

brasileira, em especial o que estivesse relacionado à questão de clima. 

Os grupos focais envolveram momento reflexivo inicial, com base na metodologia 

de brainstorms, para debate de “problemas enfrentados pelas crianças no Brasil, as 

causas da pobreza e sua definição”. Num segundo momento, foi realizada a “aplicação 

objetiva dos cartões”, com os itens/atividades integrantes de lista pré-definida, visando 

à discussão e consenso sobre o que é “necessário”: aquilo que ninguém deveria deixar 

de ter para alcançar um padrão de vida digno, sem privação; “desejável”: aquilo que é 

importante, mas não é essencial para um padrão de vida digno; ou apenas um “luxo”: 

aquilo que não é nem importante nem necessário para que se tenha um padrão de vida 

digno (Gomes et al., 2020, p. 12; Assis, 2025). Importante destacar que na versão 

brasileira todos os componentes do grupo deveriam necessariamente chegar a um 

consenso de onde alocar os itens/atividades. 

No ano seguinte (setembro/2020), já durante a pandemia de COVID-19, foi 

realizado estudo-piloto, na cidade de São Paulo, nos bairros Vila Brasilândia, 

Paraisópolis e Vila Vietnã, com 155 participantes. Em linha de continuidade com a 

pesquisa anterior em Campinas, foi aplicado questionário voltado à “compreensão da 

natureza e da extensão da pobreza multidimensional no Brasil, a partir da Abordagem 

Consensual”, com o uso da ferramenta online KoBo Toolbox (Oliveira et al., 2021a, p. 02). 

Entre 2020 e 2021, nova aplicação da segunda etapa da abordagem consensual 

foi realizada, com imigrantes de diferentes regiões do Brasil, contando com 104 

respondentes. Utilizando o mesmo questionário do estudo-piloto em São Paulo, 

constituiu “terceiro passo” das pesquisas em rede internacional. Explorou as relações 

entre pobreza e migração, durante a pandemia, visando a identificar vulnerabilidades de 

migrantes (Oliveira et al., 2021b). Oliveira, Nandy & Vedovato (2023) mencionam, ainda, 

como “quarta etapa”, em 2021, a ampliação do uso do questionário, em amostra 

representativa na capital paulista, com 2.303 pessoas entrevistadas em seus domicílios. 
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Do amadurecimento da rede internacional resultou o projeto, desenvolvido entre 

2022 e 2024, direcionado à aferição da pobreza multidimensional por meio da 

abordagem consensual, em municípios da Região Metropolitana de Campinas (RMC), 

especificamente Vinhedo e Hortolândia, os quais ocupam posições opostas nos estudos 

sociodemográficos da região. Foram organizados dez grupos focais, sendo cinco em 

cada um dos municípios, observando os seguintes perfis: mulheres, pessoas pretas e 

pardas, jovens, alta vulnerabilidade (até 2 salários-mínimos) e alto poder aquisitivo 

(acima de 10 salários-mínimos). Também aqui os grupos focais foram iniciados com 

momento reflexivo, sendo utilizada como pergunta geradora: “O que é ser pobre no Brasil 

de hoje?”. Passava, na sequência, à categorização dos itens como necessário, desejável 

ou luxo. Os itens foram selecionados a partir das pesquisas anteriores, no Brasil, e de 

experiências trazidas pela Escola de Bristol, sendo consolidadas duas listas, uma para a 

discussão da pobreza multidimensional com ênfase nos adultos, e a outra, nas crianças. 

Quadro 3 – Lista de Itens e atividades. Pesquisa RMC (2022-2024) 

Lista de Itens Pobreza Multidimensional – Adultos  
1 Acesso a transporte público seguro e confiável como por exemplo ônibus, trens e barcos 
2 Água encanada em casa  
3 Alarme de segurança em casa  
4 Algumas roupas novas (que não sejam doadas ou usadas)  
5 Artigos de higiene pessoal para tomar banhos todos os dias. (por exemplo, sabão, escova de cabelo, escova de 
dente etc.) 
6 Aspirador de pó  
7 Até R$600 em economia para uma emergência  
8 Cabelo feito ou cortado regularmente 
9 Cama e roupas de cama para todos os cômodos da casa  
10 Capacidade de pagar ou contribuir para funerais, seguro funeral ou sociedade funerária  
11 Carro  
12 Casa livre de umidade, mofo, bolor e afins  
13 Celebrações em ocasiões especiais como aniversários, natal ou feriados  
14 Cômodo da cozinha separado dos demais 
15 Computador em casa 
16 Conexão à internet em casa 
17 Dinheiro suficiente para consertar o telhado dos cômodos que apresentem vazamento 
18 Dinheiro suficiente para consertar ou reparar qualquer mobiliário desgastado 
19 Dinheiro suficiente para manter sua casa minimamente decorada 
20 Dinheiro suficiente para substituir eletrodomésticos quebrados 
21 Dois pares de sapatos apropriados (incluindo um par de sapatos para todos os tipos de clima) 
22 Durante os últimos 15 dias já houve algum dia (ou seja, desde o acordar ou ir para a cama) que você não teve 
uma refeição substancial devido a falta de dinheiro 
23 Economias regulares para emergências 
24 Eletricidade 
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25 Espaços dentro de casa sem que seja necessário compartilhar com alguém 
26 Fechaduras em portas e janelas 
27 Ferro de passar roupas 
28 Fogão a gás ou elétrico 
29 Forno micro-ondas 
30 Frutas e verduras frescas pelo menos uma vez ao dia 
31 Guarda roupa no quarto 
32 Informação 
33 Ir a casamento, funerais e outras ocasiões especiais, incluindo dar presentes 
34 Lava- louças 
35 Mantendo-se aquecido e confortável 
36 Manter-se fresco 
37 Máquina de lavar 
38 Moveis para sentar (poltronas) na sala de estar 
39 Pagamentos regulares em poupança individual ou privada 
40 Pagar uma despesa inesperada, mas necessária de R$1.000,00 
41 Paredes e pisos livres de umidade e mofo 
42 Poder substituir travessas quebradas e panelas para cozinhar 
43 Produtos de saúde como óculos, dentes artificiais ou aparelhos auditivos 
44 Quartos separados para adultos e crianças 
45 Rádio 
46 Aparelho Celular 
47 Roupas adequadas para ocasiões especais 
48 Roupas suficientes para protegê-lo do frio, chuva e para o calor. 
49 Sair com amigos ou familiares para atividades de lazer pelo menos uma vez ao mês 
50 Sair para jantar fora em família ou delivery uma vez por mês 
51 Sair para uma bebida uma vez a cada 15 dias 
52 Secador de roupas 
53 Sua casa ou apartamento está livre de pragas indesejadas, como baratas, ratos ou percevejos. 
54 Tensão financeira 
55 Ter itens de cuidados pessoais (como aparelhos de barbear ou produtos de higiene feminino) 
56 Ter mudas de roupas extra (pelo menos duas) 
57 Ter seu próprio meio de transporte (por exemplo, carro, bicicleta, moto, barco etc). 
58 Tratamento dentário, se necessário 
59 Três refeições por dia 
60 Um dicionário 
61 Um feriado longe de casa por pelo menos uma semana não ficando na casa de parente 
62 Um telefone celular ou telefone fixo 
63 Um ventilador 
64 Uma casa que é robusta o suficiente para resistir ao clima. Por ex. chuvas e ventos. 
65 Uma cerca ou muro ao redor da propriedade 
66 Uma geladeira 
67 Uma mesa com cadeiras em que toda a família possa comer 
68 Uma refeição com carne, frango ou peixe (ou equivalente vegetariano) pelo menos uma vez ao dia 
69 Uma refeição em um restaurante com amigos ou familiares pelo menos uma vez por mês 
70. Uma televisão 
71. Visita a unidade de saúde quando doente e ter todos os medicamentos prescritos para tratar a doença. 
72 Ser capaz de manter sua casa ou apartamento a uma temperatura confortável. 
73 Estar apto atualmente a pequena quantia de dinheiro para gastar com você, não com sua família, e a pagar 
suas contas em dia. 
Lista Itens de Pobreza Multidimensional – Crianças:  
1 Algum lugar para as crianças brincarem em segurança fora de casa;  
2 Algumas roupas da moda para adolescentes em idade escolar referente ao Ensino Médio 
3 Algumas roupas novas 
4 Artigos de higiene pessoal para poder tomar banho todos os dias 
5 Atividades Sociais e Vida Familiar 
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6 Aulas complementares depois da escola 
7 Brinquedos (para crianças do Ensino Fundamental) 
8 Brinquedos educativos e jogos 
9 Brinquedos ou materiais para um hobby 
10 Celebrações em ocasiões especiais como aniversário, Natal ou datas religiosas 
11 Celular próprio para adolescentes em idade escolar referente ao Ensino Médio 
12 Clubes infantis ou atividades como teatro ou treino de futebol  
13 Comer fora com a família pelo menos uma vez por mês 
14 Conexão à Internet em casa 
15 Convidar amigos para brincar e comer de tempos em tempos 
16 Dois conjuntos de roupas 
17 Dois pares de sapatos apropriados (incluindo um par de sapatos para todos os climas) 
18 Equipamento de lazer / esportes (por exemplo, futebol) 
19 Frutas ou verduras frescas pelo mesmo uma vez por dia 
20 Livros em casa adequados para suas idades (incluindo livros de consulta e de exercícios complementares) 
21 Mesada / subsídio para crianças em idade escolar 
22 Obter atendimento odontológico, se necessário. 
23 Participação em atividades extracurriculares (por exemplo, esportes, música) 
24 Participar em viagens escolares e eventos escolares que custam dinheiro 
25 Possibilidade de os pais/tutores comprarem brinquedos 
26 Presentes em ocasiões especiais (por exemplo, aniversários e Natal) 
27 Quarto próprio para crianças acima dos 10 anos de gêneros diferentes 
28 Roupas de marca 
29 Roupas suficientes para mantê-lo protegido do frio/chuva e para o calor. 
30 Tarifa de ônibus / táxi ou outro tipo de transporte (por exemplo, bicicleta) para chegar à escola 
31 Ter cama própria 
32 Ter cobertor próprio 
33 Todas as crianças estudarem até o Ensino Médio 
34 Todo o uniforme escolar exigido pela escola 
35 Três refeições por dia 
36 Um computador em casa para crianças em idade escolar 
37 Um feriado longe de casa por pelo menos uma semana por ano 
38 Um lugar adequado em casa para estudar ou fazer lição de casa 
39 Um MP3 player / iPod para adolescentes em idade escolar referente ao Ensino Médio 
40 Um PlayStation / Xbox para crianças em idade escolar 
41 Uma festa de aniversário a cada ano 
42 Uma refeição com carne, frango ou peixe (ou equivalente vegetariano) pelo menos uma vez por dia 
43 Uma visita ao médico quando doente e todos os medicamentos necessários 
44 Visitar parentes e amigos nos feriados 
45 Um dispositivo eletrônico, por exemplo, computador ou tablet com acesso à internet 

Fonte: Assis, 2025. 

Paralelamente ao mencionado projeto, menciona-se, por fim, a aplicação da 

metodologia no município de Botuporã/BA, sob coordenação e análise de dados liderada 

em colaboração com pesquisadores da UFF e desenho da amostra para as etapas da 

pesquisa, coordenada por pesquisadores da Universidade de Cardiff (Oliveira et al., 

2024). A despeito das diferenças regionais e culturais, seguiu os mesmos parâmetros 

observados nas pesquisas em São Paulo. 
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A aplicação da abordagem consensual permitiu importantes avanços na 

definição e mensuração da pobreza multidimensional na América Latina. Destacamos: 

(i) Medição cientificamente válida, confiável e adequada. Para que tenha utilidade, 

uma ferramenta de medição de pobreza deve atender a critérios de validade – os 

indicadores realmente medem a pobreza ou outra coisa? –, confiabilidade – obteremos 

o mesmo resultado se repetirmos a medição? –, e, finalmente, no âmbito de concepção 

relativa da pobreza, adequação: os indicadores são culturalmente apropriados? 

(Gordon, 2019; Nájera & Gordon 2019). Acompanhando a conclusão de Nandy e Pomati 

(2015), as pesquisas realizadas na América Latina – citando-se estudos sobre medição 

de Gordon, Guio, Bandalos, dentre outros – validam a utilização da abordagem 

consensual em contextos periféricos. Reconhecem o atendimento dos referidos 

critérios pela metodologia. 

Nesse sentido, Nájera, Vargas e Cortés (2025) afirmam o potencial da abordagem 

para a mensuração da pobreza no México assim como em outros países da região, de 

forma válida e confiável, contribuindo com o desenvolvimento de medida de pobreza de 

forma mais completa. Também, Beccaria, Fernández e Nájera (2023) defendem que a 

metodologia contribui com a construção de medida de pobreza com resultados válidos, 

confiáveis e adequados na região, em que, vimos, medições anteriores têm problemas 

relacionados a limitações e inadequação de dados disponíveis. 

A lista de itens e atividades identificadas como necessidades, constitui valioso 

aporte para o preenchimento do sentido jurídico da pobreza, consolidando indicadores 

que consideram o contexto local e as percepções da sociedade. Tomamos como 

exemplo a dimensão da pobreza multidimensional, em abordagem baseada nos direitos 

humanos, correspondente à privação do direito à educação. De forma semelhante ao 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), o Protocolo Adicional à Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais – “Protocolo de San Salvador” estabelece que “a educação primária deve ser 

https://www.guilford.com/author/Deborah-L-Bandalos
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obrigatória e acessível a todos, gratuitamente” (OEA, 1988). Dessa maneira, pode ser 

definido, como primeiro indicador desta dimensão, a existência de crianças em idade 

escolar que não frequentam a escola em seus níveis obrigatórios (Pemberton, Nandy & 

Gordon, 2012). 

A matrícula e a frequência, por si só, não são suficientes, embora sejam muitas 

vezes os únicos indicadores. A delimitação das dimensões da pobreza demanda a 

complementação e refinamento de indicadores em diferentes “camadas” (Gordon, 

Nandy & Cabral, 2026). Pede que se avance para a legislação nacional, em que, citando 

o Direito brasileiro, demandaria a atenção a princípios constitucionais como a garantia 

de padrões de qualidade (Brasil, 1988). E, propomos, aqui, exige a consideração também 

das necessidades socialmente percebidas. A moldura jurídica da dimensão educacional 

da pobreza poderia ser assim preenchida de forma mais completa e adequada, ao 

considerar itens como dispor de uniforme escolar, dispor, em casa, de computador, 

jogos educativos, livros, lugar para estudar e fazer lição de casa, etc. 

(ii) Preocupação com a adequação e adaptação da pesquisa ao contexto local. 

Destaca-se, como preocupação na aplicação da metodologia na Argentina, a avaliação 

dos itens utilizados quanto à sua adequação (Beccaria; Fernández; Nájera, 2023). Dentre 

os esforços para tanto, coube aos grupos focais realizados não só chegar a um 

“consenso” sobre itens da lista considerados “necessários”, mas também deliberar 

sobre itens faltantes. Preocupação também presente na pesquisa realizada no México. 

Nájera, Vargas e Cortés (2025) reconhecem, de todo modo, limitações na adoção da 

metodologia no país, a qual não contemplou algumas das primeiras etapas da 

abordagem consensual, carecendo, assim, de adequada calibração da lista, para a 

melhor e mais abrangente aferição de necessidades socialmente percebidas.  

Quanto às pesquisas realizadas no Brasil, se por um lado reconhece-se a 

importância da adequação da abordagem ao contexto local; por outro, não se verificou, 

no geral, o questionamento aprofundado da metodologia tampouco a abertura à 

adaptação dos itens. Acompanhou, em grande medida, as concepções e diretrizes da 
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Escola de Bristol. Nessa linha, na aplicação inicial no município de Campinas, explica-

se a observância aos procedimentos e orientações da equipe de Cardiff. Narra-se a 

utilização de “cartões” com os itens “padronizados e aplicados em diversos países”, 

pré-definidos pela referida equipe (Gomes et al., 2020, p. 12). A validação da 

metodologia, apoiada na referência a estudos e orientações vindas da “Escola de 

Bristol”, faz-se também presente em etapas posteriores das pesquisas no país. 

De todo modo, importa destacar que a realização dos grupos focais, na pesquisa 

em Campinas e no projeto ampliado na RMC, envolveu o momento inicial de reflexão e 

debate aberto sobre a pobreza. Embora não tenha implicado na adequação da 

metodologia ao contexto local, representou espaço fundamental para a discussão sobre 

as necessidades socialmente percebidas e privações dos grupos estudados. 

(iii) Aproximação inicial da abordagem descolonial. A abertura da metodologia às 

percepções da sociedade, dá à abordagem consensual, em alguma extensão, um teor 

descolonial. Abrindo-se a perspectivas historicamente silenciadas, presta-se a 

descolonizar as abordagens à pobreza, proporcionando espaço para que grupos 

vulnerabilizados possam se expressar sobre o tema. Nessa linha, Oliveira et al. (2021a) 

abraçam-na como possibilidade científica e democrática para a medição da pobreza em 

países periféricos.  

Ressalta-se, além disso, aproximação entre a abordagem consensual e a 

perspectiva descolonial, mesmo que bastante incipiente, na aplicação da pesquisa no 

Brasil Estabelece-se ponte profícua entre as abordagens, se não na elaboração das 

listas, pelo menos na análise dos dados levantados com a realização dos grupos focais. 

De fato, Assis et al. (2020) avançam para análise qualitativa dos debates ocorridos, para 

além da caracterização dos itens e identificação de “necessidades”. Seguindo a 

metodologia da análise de conteúdo, de L. Bardin, buscaram apreender as percepções 

sobre a pobreza e sobre o que torna alguém pobre. Como resultado, identificam as 

muitas facetas da pobreza: “Pobreza é racismo”, “pobreza é fome”, “pobreza é não ter o 

que dar para um filho”, “pobreza é não ter liberdade” (Assis et al., 2020, p. 579). Para a 
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apreensão das percepções da pobreza, constituíram categorias de análise a partir das 

quais puderam ser extraídos “vetores estruturais de reprodução da pobreza” (Idem), 

citando-se, aqui: classe, raça/racismo e gênero, isto é, os eixos de dominação e 

classificação social que definem a colonialidade, a partir da perspectiva periférica-

descolonial (Quijano, 2014). 

A aproximação entre as abordagens, assim impulsionada, renova-se no âmbito 

do projeto na RMC, o qual tem, entre seus desdobramentos, a pesquisa voltada à análise 

das contribuições do pensamento descolonial à abordagem consensual na América 

Latina. Entre os resultados, estudo que promove o diálogo e destaca as similaridades 

entre a metodologia e o pensamento de Paulo Freire (Assis; Cabral; Vedovato, 2024).  

De par com os avanços assim identificados, importa ressaltar, como ponto 

negativo, que, a despeito da mencionada aproximação inicial, a preocupação com a 

adequação da metodologia ao contexto local, não vem acompanhada, de modo geral, 

da abertura a referenciais e debates periféricos-descoloniais. Os referenciais utilizados 

nas pesquisas no México, Argentina e Brasil são, basicamente, os autores europeus – 

Townsend, Mack e Lansley, Gordon, Nandy etc. –, a que se somam latino-americanos, 

como Beccaria, Fernández, Nájera, ligados à Escola de Bristol. Quanto às aproximações 

ao pensamento descolonial, principiadas na análise dos resultados dos grupos focais 

realizados em Campinas, vão ganhar algum espaço somente a partir de 2024, 

coincidindo com o desenvolvimento de projeto voltado especificamente à aferição de 

contribuições deste enfoque teórico crítico à metodologia.  

Com isso, a pesquisa que dá voz aos povos periféricos e grupos vulnerabilizados 

para manifestar suas percepções da pobreza, corre o risco de limitar tal participação ao 

momento de levantamento de dados em pesquisa de campo. Estuda-se a pobreza no 

contexto periférico sem considerar o envolvimento das perspectivas, atores e grupos 

vulnerabilizados que o compõem, em todos os momentos da pesquisa. Exclui-os 

quando se trata da delimitação do referencial bibliográfico, da formulação do problema, 

do desenho do método, da análise dos dados e das conclusões. 
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4. Para uma abordagem consensual e periférica-descolonial da pobreza 

Conforme mencionamos, o pensamento periférico-descolonial remete a um 

ampliado e heterogêneo conjunto de perspectivas gestado na história da colonização e 

do imperialismo e referido, assim, a povos periféricos e grupos vulnerabilizados a partir 

de eixos de opressão e classificação social, em destaque classe, raça e gênero. Falando 

do contexto periférico latino-americano e em vista da análise crítica da abordagem 

consensual da pobreza, apoiamo-nos, aqui, em três premissas teórico-metodológicas 

interconectadas. 

(i) A noção de descolonização epistêmica. Adota-se o conceito de colonialidade 

tomado como lógica de desumanização e dimensão epistêmica da “colonização” que se 

soma à dominação política e econômica e persiste após o fim do colonialismo. É um 

elemento constitutivo do padrão de poder no sistema capitalista (Maldonado Torres, 

2018; Quijano, 2014; Pazello, 2018). A descolonização epistêmica corresponde, nesse 

cenário, à crítica ao universalismo europeu-estadunidense, sem negar, porém, as 

categorias do pensamento moderno. Trata-se de dar lugar a outra comunicação 

intercultural, como “base de uma outra racionalidade que possa pretender, com 

legitimidade, alguma universalidade” (Quijano, 1992, p. 20). 

(ii) A proposta de giro epistêmico (Mignolo, 2007), com a constituição de 

pensamento crítico que se abre e se compromete com outras genealogias periféricas e 

descoloniais. Demanda a efetiva relocalização e reestruturação do processo de 

conhecimento, desmantelando hierarquias coloniais e recuperando a pluralidade de 

horizontes de significados, a memória, as experiências, as práticas coletivas, os 

discursos críticos, enfim, as “formas de fazer e pensar; de ordenar e nomear a realidade” 

de povos periféricos (Rivera Cusicanqui, 2018, p. 15). 

(iii) Por fim, a filosofia do diálogo de Dussel (1993), integrada a uma filosofia da 

libertação do oprimido, do silenciado, a partir da afirmação da alteridade. Busca trazer à 

tona a razão do outro, a alteridade negada: a/o indígena, a/o negra, a mulher; os grupos 
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vulnerabilibizados e os povos periféricos em geral. Defende a possibilidade do diálogo 

intercultural, reconhecendo os momentos positivos da Modernidade, mas nos 

conduzindo, ao mesmo tempo, a outros lugares para além da cultura europeia-

estadunidense e do “mero diálogo entre eruditos do mundo acadêmico e 

institucionalmente dominante” (Dussel, 2003, p. 19). Remete-nos, assim, à coexistência 

de genealogias epistêmicas plurais, sem apagamentos (Rivera Cusicanqui, 2012; 2018).  

A internalização dessas premissas não permite descuidar do risco de reprodução, 

pelo discurso acadêmico-científico, dos preconceitos e hierarquias que se pretendia 

desafiar. Não admite, nessa linha, a apropriação indevida, em linguagem vazia de 

sentido, da bagagem simbólica indígena, negra, feminina, para a consolidação de novos 

e antigos projetos e estruturas político e científico (Grosfoguel, 2016; Rivera Cusicanqui, 

2018; Costa, Maldonado Torres & Grosfoguel, 2018). 

Tomando as normas e compromissos trazidos pelo sistema internacional de 

direitos humanos como moldura jurídica para a delimitação plural e participativa do 

sentido da pobreza, a perspectiva periférica-descolonial reconhece, por um lado, a 

importância da recepção crítica de categorias do pensamento moderno, destacando-se, 

aqui, as lições da Escola de Bristol com a teoria da privação relativa, a abordagem 

consensual e, também ligadas a essa tradição, as contribuições à abordagem da 

pobreza baseada nos direitos humanos (Permberton, Gordon & Nandy, 2012; Gordon, 

Nandy & Cabral, 2026). Por outro, enfatiza a descolonização da abordagem científica da 

pobreza, o que nos remete a um conjunto de ações, em especial: 

(i) Abertura e comprometimento da abordagem consensual com os contextos, 

experiências, perspectivas e razões de povos periféricos e grupos vulnerabilizados. 

Falamos das mulheres, indígenas, negras/os, dentre tantos outros grupos referidos 

como “minorias”, mas que compõem, no conjunto, a imensa maioria da população 

mundial. Por isso, preferimos chamar de maioria global (Campbell-Stephens, 2021). 

Trata-se, nesse ponto, de trazer seus olhares e vozes para a discussão científica sobre a 

pobreza, recuperando o conjunto de referenciais e produções científicas, literárias, 
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filosóficas periféricas (Nascimento, 1983; Hooks, 2015; Rivera Cusicanqui, 2018). A 

descolonização na compreensão multidimensional da pobreza é um processo relevante 

de desguetização (Mastrodi & Batista, 2020) dos saberes e das vivências periféricas, de 

maneira que seja dado destaque a especificidade dos grupos vulnerabilizados. 

Citamos, nesse esforço, por exemplo, a consideração das concepções indígenas 

andinas de “vivir bien” e “buen vivir” que, incorporadas às Constituições da Bolívia e do 

Equador e, nelas, associadas à erradicação da pobreza, remetem à harmonia dos seres 

humano consigo mesmos, com os outros seres humanos e com a natureza (Cruz 

Rodríguez, 2014). Também, o ideal de “vivir sabroso” das comunidades afro-

colombianas, referido a um viver dignamente, com a garantia de direitos (Haczek, 2022).  

Especificamente na produção intelectual brasileira, implica trazer ao debate 

contribuições de autoras(es) como geógrafo Milton Santos e sua crítica à abordagem do 

problema da pobreza, nos países periféricos, “cheia de dificuldades (...) encobertas 

pelos deficientes instrumentos de pesquisa, tais como estatísticas e classificações 

duvidosas” e “arapucas” relacionadas à “confusão a respeito dos objetivos” e a 

“formulações teóricas falsas ou incompletas” (Santos, 2009, p. 13). Considerando que 

no caso brasileiro a pobreza, de modo geral, tem cor e é negra (Rego & Pinzani, 2013), 

destacam-se também as reflexões de Lélia Gonzalez (2020) em sua proposta de um 

feminismo afro-latino-americano. Ainda, vale mencionar a cosmovisão indígena 

ensinada pelo xamã Yanomami Davi Kopenawa, em “A queda do céu”, para ser ouvida 

pelos brancos (napë) que “nada sabem sobre nós”. Fala de Ohinari, o “ser da fome”, “o 

que os brancos chamam de pobreza (...) um ser maléfico que mata aos poucos” 

(Kopenawa; Albert, 2015, p. 210).  

(ii) Efetiva participação no processo de produção do conhecimento científico. É 

fundamental ir além do mero diálogo acadêmico-científico entre especialistas, tendo a 

periferia como objeto de estudo. Reclama-se, pois, uma comunicação intercultural que 

promova a efetiva participação dos grupos vulnerabilizados e periféricos, com todos os 

estranhamentos e conflitos que possam envolver (Peruzzo, 2016). Não basta dar-lhes 
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voz na pesquisa de campo. Sua intervenção, retoma-se, é essencial em todos os 

momentos da investigação científica, incluindo a construção do enfoque teórico, a 

formulação do problema, o desenho do método, a análise dos dados e as conclusões.  

Em relação às preocupações com a qualidade da opinião presentes nas reflexões 

de Townsend e Mack & Lansley, é preciso reconhecer que, se a situação de 

marginalização, sofrendo na própria carne a miséria e a injustiça não constitui por si só, 

garantia de um conhecimento “verdadeiro” (Horkheimer, 1980), também o cientista, o 

especialista e o professor universitário não se encontram em posição privilegiada para 

estudar e compreender a “verdadeira” realidade da marginalização e da pobreza, que 

seria mal compreendida mesmo por aqueles por ela vitimados (Rego & Pinzani, 2013). 

Na produção do conhecimento científico não cabe ao intelectual falar pelo oprimido, é 

necessário antes de tudo aprender a ouvir e restituir a voz e a racionalidade àqueles a 

quem estas foram historicamente negadas (Lima; Chagas; Sousa, 2021; Lima, 2025).  

No esforço de reconhecimento, inclusão e efetiva participação no discurso, a 

consciência científica pode ser, enfim, relida, agora, como lugar do “encobrimento, da 

alienação, do esquecimento”, onde o “discurso ideológico se faz presente” (Gonzalez, 

2020, p. 70), superando-se seus silêncios e silenciamentos e impondo a quem oprime, o 

“confronto incômodo com verdades ‘Outras’. Verdades negadas, reprimidas, guardadas 

como segredos” (Kilomba, 2019, p. 39).  

(iii) Atenção aos universalismos. Tal preocupação com a pluralidade e a coexistência 

de distintas perspectivas culturais não se opõe, absolutamente, à construção de 

universais. O discurso científico, em geral, e os direitos humanos, proclamados em 

declaração universal, passam, necessariamente, por tal pretensão. Todavia, propugna-

se aqui universalidades globais, criadas por nós mesmos, no âmbito de uma efetiva 

comunicação intercultural, base concreta de outra racionalidade (Wallerstein, 2006). 

São recusados os universalismos construídos a partir de silenciamentos e violências. E, 

como destaca Quijano (1992), nada mais violento e menos racional que a pretensão de 
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impor uma visão específica de mundo, ainda que seja a europeia-estadunidense, como 

razão universal. 

Daí a diligência que um enfoque periférico-descolonial deve ter com discursos 

científicos universalistas desatentos às particularidades e pluralidades culturais. Ao nos 

debruçarmos sobre a abordagem consensual, cumpre-nos estar sempre atentos diante 

de afirmações de universalidades e consensos em torno de necessidades socialmente 

percebidas em contextos bastante distintos (Nandy; Pomati, 2015; Oliveira; Nandy; 

Vedovato, 2023). Não podemos nos furtar da permanente análise crítica da metodologia 

aplicada, esmiuçando os fatores que podem afetar a percepção das necessidades e a 

formação de consensos distorcidos, como a eventual generalidade e falta de calibração 

dos itens que compõem a lista; influências no campo ideológico, sempre suscetível de 

sucumbir nas teias da colonização epistêmica; impactos dos meios de comunicação e 

redes sociais etc. Vale ressaltar: a própria ideia de consenso, central na abordagem, 

deve ser considerada com cuidado, ante o risco de induzir concepções universalistas, 

contrariando a tradição de Townsend na qual está inserida.  

 

5. Considerações finais 

A abordagem consensual constitui metodologia que contribui para a definição e 

mensuração plural e participativa da pobreza, abrindo-a às vozes e razões da sociedade. 

Não dista, nessa medida, de uma abordagem descolonizadora. Vem sendo reconhecida 

como ferramenta cientificamente válida, confiável e adequada à aferição da pobreza em 

contextos periféricos, particularmente na América Latina, região em que os parâmetros 

anteriormente utilizados são questionados diante da limitação e inadequação de dados. 

Isso, no âmbito de aferição com o carimbo de legitimidade democrática. 

Atua, nessa medida, como importante instrumento para o preenchimento da 

moldura jurídica da pobreza. Auxilia em seu enfrentamento, com a superação de 

medições quantitativas arbitrárias e inadequadas e com o engajamento com os 

compromissos internacionais que, até aqui, não foram muito além de governança que a 
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encara como algo indesejado a ser gerenciado, no âmbito de objetivos, reiteradamente 

acordados, a serem alcançados na próxima década ou mais tarde. 

Seu potencial crítico científico passa, todavia, por considerações periféricas-

descoloniais, atentando-se aos riscos de exclusões, violências e silenciamentos em 

relação a povos periféricos e grupos vulnerabilizados. Para tanto, mencionamos a 

importância de esforços para a descolonização do conhecimento científico, com a 

abertura e comprometimento da abordagem consensual com os contextos, 

perspectivas e razões de referidos grupos; a efetiva participação no processo de 

produção do conhecimento; e, na coexistência de epistemologias, sem silenciamentos 

nem hierarquizações, cuidados na construção de consensos e “universais”. 

O comprometimento com a alteridade negada e silenciada, no âmbito científico 

e institucional, permite, com Lélia Gonzalez, a assunção do ato de falar, com todos os 

riscos e implicações. Supera-se a condição de infans, daquele que não é sujeito do 

próprio discurso, na medida em que é falado pelos outros, sendo, dessa forma, 

excluídas e silenciadas, a despeito de sua presença (Gonzalez, 2020). 

Tomadas as precauções devidas, a abordagem consensual contribui 

sobremaneira para enfoque da pobreza atenta à sua relatividade e 

multidimensionalidade, conforme definida em compromissos internacionais, em que se 

destaca o ODS 01. 

O discurso acadêmico-científico sobre a pobreza, assim consolidado, colabora 

com a revisão das metodologias de definição e aferição internacionais, regionais e locais 

de pobreza, a partir de referencial teórico-metodológico jurídica e cientificamente 

fundamentado. Promove a elaboração participativa das dimensões, indicadores e linhas 

de pobreza, em sua relatividade, atenta aos contextos e diferenças culturais. Permite a 

construção coletiva do que devemos fazer a respeito do assunto. Pode, enfim, contribuir 

com o desenho, implementação e revisão de mecanismos de cooperação internacional, 

políticas e programas de combate à pobreza e promoção de direitos humanos, espaço 
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institucional em que a participação dos grupos periféricos e vulnerabilizados também se 

revela fundamental. 
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